
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 193.843 - BA 
(2012/0129776-0)
  
RELATOR : MINISTRO ARI PARGENDLER
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DOS COMERCIANTES DE MATERIAL DE 

CONSTRUÇÃO DO ESTADO DA BAHIA 
ADVOGADO : NELSON WILLIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. É incabível a interposição 
de agravo regimental contra acórdão proferido por órgão 
colegiado do Superior Tribunal de Justiça. Agravo regimental 
não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes 
as acima indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do 
Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não conhecer do 
agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia 
Filho (Presidente), Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 10 de setembro de 2013 (data do julgamento).

MINISTRO ARI PARGENDLER  
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 193.843 - BA 
(2012/0129776-0)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO ARI PARGENDLER (Relator): 

O agravo regimental foi interposto contra o acórdão assim 
ementado:

"PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
SUPERINTENDENTE REGIONAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. O Superintendente Regional da 
Receita Federal do Brasil é parte ilegítima para responder 
mandado de segurança que visa afastar o recolhimento de 
contribuição social previdenciária. Agravo regimental 
desprovido" (e-stj, fl. 285).

A teor do recurso, in verbis:

"A autoridade administrativa de execução direta das 
atividades de lançamento e cobrança do crédito tributário é 
certamente o Delegado da Receita Federal do Brasil, porém 
submetido hierarquicamente ao Superintendente da Receita 
Federal do Brasil, este com competência, inclusive, para fazer 
cessar os efeitos de determinação do Delegado" (e-stj, fl. 
294/295).
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 193.843 - BA 
(2012/0129776-0)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO ARI PARGENDLER (Relator): 

A teor do art. 557, § 1º, do Código de Processo Civil e 
dos arts. 258 e 259 do Regimento Interno do Superior Tribunal 
de Justiça, é incabível a interposição de agravo regimental 
contra acórdão proferido por órgão colegiado do Superior 
Tribunal de Justiça.

Voto, por isso, no sentido de não conhecer do agravo 
regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2012/0129776-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 193.843 / BA

Números Origem:  00218379120104013300  218379120104013300

EM MESA JULGADO: 10/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARI PARGENDLER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DOS COMERCIANTES DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO DO 
ESTADO DA BAHIA

ADVOGADO : NELSON WILLIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DOS COMERCIANTES DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO DO 
ESTADO DA BAHIA

ADVOGADO : NELSON WILLIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), 
Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com o Sr. Ministro Relator.
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